
^'EO<POLIS
Estado do (Paraná

CW n" 7S.388.830/0001-08

PROJETO DE LEI N° 020/2025, DE 04 DE JUNHO DE 2025.

SÚMULA: AUTORIZA O MUNICÍPIO DE
LEÓPOLIS A CONCEDER
SUBVENÇÃO ECONÔMICA A
ENTIDADE PRIVADA - APAE.

LEOMAR MONTEIRO Prefeito do Município de Leópolis, Estado do Paraná,
usando das atribuições que ihe são conferidas por iei, faço saber atodos que aCamara
Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei.

Art 1° - Fica o Município de Leópolis autorizado a conceder subvenção
financeira àAPAE de Leópolis no valor de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais).

Parágr^^^ Único -Ovalor referido no caput será transferido conforr^e
estabelecido no termo de fomento firmado junto a Secretaria Municipal de
Assistência Social.

Art 2° - Os recursos mencionados no art. 1° serão utilizados para
rnntratarão'dos servicos de EQUOTERAPIA para atendimento de crianças e
adolescentes com deficiência intelectual múltipla eTranstorno do Espectro Autista.

Art. 3° -Aentidade beneficiada prestará contas da aplicação dos valores
em no máximo 30 (trinta) dias após o recebimento dos recursos, ou nos termos
estabelecidos no plano de trabalho.

Art 4° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias do orçamento municipal vigente.

Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, 04 de junho de 2025.

LEOMAR MONTEIRO
Prefeito do Município

^<Pe!CTO<Dommgues<[eSouza, 374 -CE<PS6330-000- Tone (43)3627-1361 <FaK(43)3627-1350
e-maií: prefeitura@Ceopofís.pr.gov.or
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JUSTIFICATIVA

o presente projeto de lei tem por objetivo autorizar o repasse de
subvenção à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) de
Leópolis/PR, em conformidade com aLei n° 13.019/2014 ecom adeliberação n°
009/2024.

AAPAE desempenha um papel fundamental na assistência e inclusão
de pessoas com deficiência, proporcionando atendimento especializado e
promovendo odesenvolvimento pessoal esocial dos beneficiários.

Considerando a importância da APAE na comunidade ea necessidade
de garantir a continuidade e ampliação dos serviços oferecidos, a destinaçao
desses recursos permitirá ofortalecimento das atividades da instituição, incluindo
a equoterapia com objetivo de promover a saúde com ênfase na habilitaçao e
reabilitação, favorecendo odesenvolvimento global, convívio social ea inclusão
dos usuários.

Assim, convictos de podermos contar com a compreensão desta Casa
de Lei e com seu senso de justiça, renovamos nossos protestos de estima e
elevada consideração.

Gabinete do Prefeito. 04 de junho de 2025.

LEOMAR MONTEIRO
Prefeito do Município

^a<Pe<Cro<Domingues de Souza, 374 -CEV S6330-000-Tone (43)3627-1361 Taoí(43) 3627-1350
e-maiú prefeitura®(eopoCis.pr.gov. or
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DELIBERAÇÃO N° 009/2024 - COEDE/PR

Estabelece os procedimentos de repasse de recursos na
modalidade fundo a fundo para incentivo ao fortalecimento das
Políticas Públicas de Garantia e da Defesa dos Direitos da
Pessoa com Deficiência do Estado do Paraná.

Considerando que aConvenção^obre^ eíssegurar ôexercício pleno e
euteti:rde%odos°°oVdí^«^^^ elib^erdades fundamentais por todas as pessoas com
deficiência epromover orespeito pela sua dignidade inerente,

.... =rt 9? inciso II da Constituição Federal de 1988, prevê a competência comum
da "f^do^ 'e^sLos do D^sS Federal edos Municipios de cuidarem da saúde eassistência
pública, da proteção egarantia das pessoas com deficiência,

j « ort Ha IPi Federal n° 13 146/2015 - Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa comConsiderando que o art. 8 da Lei heaerai n • onriedade e da família assegurar a pessoa
Deficiência (LBI) - estabelece como dever d A referentes àvida, àsaúde, àsexualidade, à
com deficiência, com prioridade, a efetivação u citação à educação à profissionalização, aopaternidade e à maternida ^,3^ iSeàrnab» àacessibilidade, àcultura,
trabalho, a previdência social, a habilitaçao Ç mmnnicacâo aos avanços científicos e

SonSC..o" Si ?™s:Dsrê
econômico;

• r oi n® IR 410/9015 instituiu o Estatuto da Pessoa com Deficiência do

S «.=!., .«nd. d.u. inc,..lo soci.l . ««.ni. P"., .W» •
participativa;

I •ce+=,Hnpi no 91 352/2023 - que dispõe sobre a organização administrativa doPoX'"vo Est^du^l-?m st art. 46, conferiu àSecretaria de Estado do Desenvolvimento Socai
0Família - SEDEF adefesa dos direitos a pessoa com deficiência,

-1 o Ioi FpHpral n° 13 019/2014 - instituiu normas gerais para as parcerias entre a
SÍSÍpS".. dSW. d.—

s=dsr»-eo«d.,
termos defomento ou em acordos de cooperação,

1 •PetoH.iPi 91 637/2023 - instituiu o Fundo Estadual dos Direitos da PessoaConsiderando que a Lei Estadual n 21.6.3 . . recursos destinados ao financiamento de
P-Ç.O, detesa de direitos

e/ou reparação de danos causados a pessoa com deficiência,
4 -1° Rr. Honrptn F^tadual n° 4 254/2023, prevê que os recursos do FundoConsiderando que o art. 1 do Decreto ^sta p^p noderão ser repassados para os Fundos

MuSis dls Deficiência, independente da celebração de convênio, ajuste,
acordo ou contrato.

DIOE 11764 data: 10/10/2024 ^,33206^00
..c. LOU...O ct. ,/n. -C.n..o CCv.cO -S0S30-T.0 -CuRHP. -PR —
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capítulo I
Do objeto e das linhas de ações

Art r Fica destinado incentivo financeiro estadual no valor de R$ 5.000.000 00

atendamaos critérios desta deliberação.

Art. 2° Os recursos previstos na presente Deliberação serão disponibilizados com incentivo aos
municípios para odesenvolvimento das seguintes linhas de ações.

I- enfrentamento à violência contra a pessoa com deficiência
II - promoção egarantia de acesso ásaúde, áeducação acuUura, ao esporte eao lazer,
III - iniciativas voltadas à inclusão social da pessoa com deficiência,

VIcapaSrp profissionais, famílias, rede de
^r"-ralcirtrrs^Tn::rho^ Diremos da Pessoa com Oenolãncia e
aprimoramento do controle social.

CAPITULOU
Dos Municípios Contemplados

Art 3° Serão beneficiados com oincentivo os municípios que cumpram os requisitos estabelecidos no
Decreto Estadual n° 4.254/2023 que regulamenta oFEPcD/PR eque comprovem ter.

I-Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência, de composição paritária entre governo
= ..«.ol. d..

-

presente deliberação;

CAPÍTULO III
Da Adesão

Art 4° Os municípios deverão preencher o Termo de Adesão e Plano depleiteados, no Sistema de Acompanhamento do Cofinanciamento Estadual Fundo aFundo -SIFF,
0 dia 23/10/2024.

fi r Olink de acesso para oSIFF está disponível dentro do site da Secretaria do Desenvolvimento
locial eFamília - SEDEF, no Menu Sistemas https://wvw.sistemas.social.pr.qov.br/Pa/mdex.|
&9" n Acesso ao SIFF éconcedido conforme instrução de manual Perguntas e Respostas SIFF com
Lk <í?sponivel "mbém dentro do site da SEDEF, no Menu Sistemas, abaixo do link para opropno
SIFF.

Art. 5° Os municípios deverão comprovar as condições exigidas no artigo 3°, através do
encaminhamento dos seguintes documentos.

1- Lei de criação do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência;
II _ Decreto de nomeação de todos os Conselheiros Municipais,

vf!Í«'SSr:Íoiro ^ Municipal dos Direitos da Pessoa com Deãciênola.

DiOE 11764 data: 10/10/2024
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Parágrafo Único. Os documentos deverão ser enviados para a Coordenação de Política Estadual de
Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência, integrante da SEDEF, para o e-mail
f.mHnnndfasedef.Dr.aov.br, até o dia 23/10/2024. para análise e 6"^'^3°/°
Regularidade do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência, do Plano Municipal dos
Direitos da Pessoa com Deficiência e do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência
ARCPF.

Art 6° Caso o recurso seja destinado para serviços tipificados de outras políticas, como Assistênda
Social Criança e Adolescente, Pessoa Idosa. Mulher, entre outras, devera apresentar oAtestado de
Regularidade do Conselho Municipal, do Plano Municipal edo Fundo Municipal da respectiva política.

Art T Os documentos descritos no artigo 4" (Termo de Adesão e Plano de Ação) deverão ser
aprovados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência - CMDPcD podendo ser
Dor ato do(a) Sr(a) Presidente referendado pelo Conselho Municipal, devendo ser anexada no SIFF, na
aba de Parecer do Conselho, a cópia da resolução de aprovaçao de ambos documentos, devidamente
publicada.

Art 8° Será publicada resolução da SEDEF, contendo a relação dos municípios que comprovaram o
cumprimento dos requisitos previstos nesta Deliberação até adata limite de 23/10/2024, considerados
habilitados a receber os recursos.

CAPÍTULO IV

Das Condições de Repasse dos Recursos Financeiros

Art. r Para recebimento dos recursos financeiros, omunicípio deverá cumprir todas as condições do
Capítulo II e III da presente Deliberação.

Art 10. ACoordenação de Política Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência emitirá
o ARCPF aos municípios que comprovem o cumprimento dos requisitos previstos nos artigos 3 e 5
para o recebimento dos recursos.

Art. 11. Os recursos serão repassados mediante disponibilidade orçamentária e financeira do Fundo
Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência do Estado do Paraná.

Art 12 Orepasse dos recursos será realizado em parcela única aos respectivos Fundos Municipais
dos Direitos da Pessoa com Deficiência, por meio de depósito em conta especifica para este repasse,
vinculada ao Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica -CNPJ do Fundo Municipal.

CAPÍTULO V
Do Recurso

Art. 13. Os recursos previstos na presente Deliberação serão distribuídos de forma igualitária para os
municípios habilitados, e poderão ser utilizados para as seguintes despesas:

§ r Atotalidade dos recursos poderá ser utilizada para Investimento, desde que destinada para
aquisição de automóvel zero quilômetro (adaptado, se necessário) para atendimento obriga orra^^
p?oi das pessoas com deficiência: equipamentos/materiais permanentes como etetroeletron^os,
informática, mobiliário, eletrodomésticos e/ou tecnologia assistiva, que devem, obrigatoriamente,
atender as especlficidades para uso da pessoa com deficiência.

6 2" 10% (dez por cento) do recurso repassado poderá ser utilizado para Custeio desde que sua
Lstinação seja para capacitação dos conselheiros municipais dos direitos da Pes®®® ^
deficiência; para a rede municipal de proteção da pessoa com deficiência e/ou para osistema
de garantia de direitos (serviço de terceiros pessoa juridica, serviço de terceiros pessoa física e
material gráfico).

DIOE 11764 data: 10/10/2024
Rua Jacy Loureiro da Campos, s/n. 6' andar - Centro CtvUo - 80530-140 • Curitiba - PR -413320-69^ mmÊÊmmmm:.
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com recurso da SEDEF/FEPcD/PR.

Federal n° 13.019/2014 e demais legislações vigentes.

ATt. 15. É vedada a utilização dos

t'xceto"pra'a"SrcteçTolTagamen.o'de pessoal, rescisões, corrrbustivei, irrrpostos, seguros e
manutenção dos veículos.

capítulo VI

Da Execução dos Recursos eReprogramação dos Saldos

Art. 17. Osaldo de recursos apurados no exercido financeiro poderá ser reprogramado para o
exercício seguinte, até o limite de 2 (dois) anos.

Deficiência - CMPcD.

§2° Sendo aprovada a ®®p°l'j,°a^ESaíilal P®ssoa com
i^r^tían^La de cada município, atá omás de

março de cada ano.

capítulo Vil
Da Prestação de Contas

Art 18 Aorestacão de contas dos recursos repassados será realizada por meio do Sistema de
Acompanhamento do Cofinanciamento Estadual Fundo aFundo - ,con en o.

. • t nrai Hf. tnrias as abas do SIFF, contida toda documentação exigida e
.«.»««•• r~-f—,«

Município;

município.

Menu de Informações.

Art. 19. NOS casos em gue o Conselho

:rrrs:r^SS:a°á rEOHrbtm^ro^!nrrtm°1s situações apontadas no re.atõrio serão
resolvidas.

DIOE11764 data: 10/10/2024 ^,,,,06900
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Parágrafo Único. Não resolvidas as situações apontadas no relatório, omunicípio deverá devolver os
recursos recebidos, devidamente corrigidos ao FEDPcD.

Art. 20. Aomissão na apresentação da prestação de contas parcial

aprovado pelo CMDPcD.

Art. 21. Caso omunicípio não utilize orecurso no prazo estipulado
Io em valores atualizados monetariamente ecom os acréscimos legais devidos ao FERcD.
Parágrafo Único. Adevolução será requisitada apôs análise financeira, por procedimento de iniciativa
do órgão gestor estadual responsável por este cofinanciamento.

CAPÍTULO VIII
Das Disposições Finais

Art 92 Todo Oorocesso de concessão do repasse e sua prestação de contas está sujeito à
regulamentação por resolução do órgão gestor estadual, responsável pela execução dos recursos
Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência - FEDPcD.

gestão estadual,

Art. 23. Os casos omissos serão analisados pela SEDEF edado ciência ao COEDE/PR.
Art. 24. Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publicação.

CLECY Assinado de forma
APARFC1DA '̂9'̂ ®'

aparecida GRlGOll
GRIGOLI 2ARDO:208456699f5
ZARDO:2084566 Dados; 2024.10.09

11;06;S0-03'00'

Curitiba 08 de outubro de 2024.

Clecy Aparecida Grigoli Zardo
Presidente do Conselho Estadual dos Direitos da

Pessoa com Deficiência - COEDE/PR

Ivã José de Pàdua

Vice - Presidente do Conselho Estadual dos Direitos da
Pessoa com Deficiência - COEDE/PR

DIOE 11764 data: 10/10/2024
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PLANO I)E TRABALHO - DELIBERAÇÃO 09/2024

1. IDENTIFICAÇÃO

Município: Leópolis/PR

Nível de Gestão: Básica

Porte Populacional: Pequeno Porte

Período devigência: 2025 a 2027

1.1 Prefeitura Municipal

Prefeito: Leomar Monteiro

Documento de Identidade: 3779806-1 CPF; 532.899.519-97
Mandato do Prefeito: Início: 2025 a 2028

Endereço da Prefeitura: Rua Pedro Domingues de Souza, n 304
Telefone: (43)3627-1361

E-mail: pahinete@leop"lis-P''-""'̂ - '̂'

Site: wvvvv.leopolis.pr.eov.hr

1.2 Órgão Gestor da Assistência Social
Nome do Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Assistência Social
Lei de Çriação: 012/20 ii, de 27 de maio de 20 ii
Responsável: Siriei Regina de Oliveira Soares
Data da Nomeação: 13/01/2025

Endereço: Rua Renato ricoulail, n"704

Bairro: Centro - CEP: 86330-000

e-mail: orgaogeslor@leopolis.pr.gov.br

1.2. CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREH OS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

Presidente; Düma de Oliveira

Cidade; Leópolis/Pr

Endereço: Rua Renato Tlcoulart, n 704

CEP: 86.330-000
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E-mail: orgaogestor@leopolis.pr.gov.bi-

1.3. Fundo Municipal de Direitos da Pessoa com Deficiência

Nome; Fundo Municipal de Direitos da Pessoa com Deficiência
Cidade: Leópolis/Pr

Endereço: Rua Renato Ticoulart. n° 704

CEP: 86.330-000

CNPJ: 51.545.872/0001-76

Secretaria onde está vinculado: Secretaria Municipal de Assistência Social
Ato de Criação: Lei Municipal n° 011/2023

Data Publicação: 15 de Junho 2023

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA
TITULAR; SIRLÉIA PEREIRA MUNIZ FERNANDES
SUPLENTE: JOSIMARA DA SILVA

TITULAR: LUCINÉIA PAIJLINO FERREIRA
SUPLENTE: ROSIMEIRE FRATONl

TITULAR; DILMA DE OLIVEIRA
SUPLENTE: MARA LUCIA DA SILVA MENDES

TITULAR; MARIA JUVENIL FERREIRA DA SILVA
SUPLENTE: MARILDA DA SILVA SOUTO

TITULAR: ROSÂNGELA PEREIRA DE GODÓI
SUPLENTE: GABRIEL DE OLIVEIRA TAVARES

TITULAR: LETÍCIA APARECIDA NUNES
SUPLENTE: SILAS BARBOSA DE MIRANDA

RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO

CONSELHO MUNICIPAL ESIRLEI REGINA DE OLIVEIRA SOARES

RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL ECONSELHO MUNICIPAL DOS
DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA
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AConstituição de 1988. em seu artigo 23. inciso 11, determina que écompetência comum da
União, dos estados, do Distrito Federal edos municípios cuidar da saúde eda assistência pública, da
proteção eda garantia das pessoas com deficiência.

o histórico da luta pelos direitos das Pessoas com Deficiência vem resultando em
avanços econquistas apartir das mobilizações sociais, protagonizadas principalmente pelas pessoas
com deficiência, seus familiares edemais envolvidos com aquestão da deficiência, intensificadas
na década de 1980/90 especialmente durante processo de redemocratização edo estabelecimento da
Constituição Federal. Deu-se início portanto, a um processo de conquistas significativas,
especialmente em relação àgarantia de direitos fundamentais, da participação econtrole social,
elementos essenciais para construção de espaços de organização earticulação da sociedade civil e
seu protagonismo no desenvolvimento de políticas públicas.

Outro marco importante para a conquista e garantia de direitos para a pessoa com
deficiência foi aConvenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovado
pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 2006 incorporada pelo Brasil como Emenda
Constitucional por meio de Decreto n° 6.949/2009, e trouxe consigo aspectos relevantes para
promover, proteger eassegurar oexercido pleno eequitativo de todos os direitos humanos e
liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência. No entanto, écom aLei Brasileira de
Inclusão da Pessoa com Deficiência - LBl (Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei N.
13.146/2015). que oEstado Brasileiro coloca aimplementação de políticas públicas para as pessoas
com deficiência na ordem do dia.
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2- DIAGNÓSTICO

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia eEstatística -IBGE, Leopolis esta
situado ao Norte do Paraná, distante 416,32 quilômetros da Capital, numa região
eminentemente agrícola, considerada um dos celeiros do Paraná.

As primeiras excursões pelo território do município datam de 1926. Mais tarde a
Companhia Agrícola Barboza adquiriu as glebas desta região com oobjetivo de formação de
loteamento. Em 1940 lançavam-se os fundamentos do patrimônio de Leópolis.

De acordo com os dados populacionais - IBGE (2022) omunicípio possui 3.752 habitantes,
sendo considerado um município vulnerável, pois as Ibntes geradoras de empregos são mínimas, a
falta de oferta de trabalho eainsuficiência de renda contribuem consideravelmente para manter as
famílias em situação de vulnerabilidade social, decorrente da privação de renda efragilização de
vínculos familiares afetivos.

o município de Leópolis está dividido em Distrito de .landinópolis. Povoado Primavera,
Vila Rural Esperança eBairro Arapuá sendo apopulação do município de 3.752 habitantes,
dos quais 2.177 residem na zona urbana e1.575 residem na zona rural, dados do IBGE (2022).
Também de acordo com dados do IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística a
população de Leópolis (PR) chegou a3.752 pessoas no Censo de 2022, oque representa uma
queda de -9,48% em comparação com oCenso de 2010.

3- CARACTERIZAÇÃO DO PROJETO -

Segundo dados do lBGE/2010 - temos no município de Leópolis um total de 1.112 pessoas
com deficiência (esse total se refere apelo menos uma das deficiências investigadas/a mesma
pessoa pode apresentar mais de um tipo de deficiência.), sendo 682 pessoas com deficiência visual,
162 pessoas com deficiência auditiva. 216 pessoas com deficiência física e/ou motora. 52 pessoas
com deficiência mental e/ou intelectual, ou seja, 29,63% da população apresenta algum tipo de
deficiência, sendo que das 1.112 pessoas com deficiência, 178 pessoas estão inscritas OU
SINALIZARAM no cadastro único ALGUM TIPO DE DEFICIÊNCIA.
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Para chegar aesses dados, além das importantes informações do CENSO, foram realizadas
também várias etapas, como acriação de Lei Municipal N" 011/2023, a1» Conferência Municipal
dos Direitos da Pessoa com Dellciência de Leópolis realizada em 2023, criação do Conselho
Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência, criação do Fundo Municipal dos Direitos da
Pessoa com Deficiência.

4-OBJETIVOS-

4.1. Gera!

. Promover condições de igualdade einclusão para as pessoas com deficiência no município.
4.2. Específicos

. Eliminação de barreiras, inclusão social, promoção da saúde, acessibilidade, capacitaçao
profissional.

5- ESTIMATIVA DE ATENDIMENTO

Aproximadamente 50 pessoas.

6- METODOLOGIA DE EXECUÇÃO

Oprojeto será executado no Centro de Referência de Assistência Social, Centro de Convivência e
demais instituições, conforme cronograma eser elaborado.

7- METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO

Apartir da execução do projeto estima-se alcançar excelentes resultados, com base no projeto, sera
aplicado um questionário avaliativo.

8- CRONOGRAMA

META OBJETIVO RECURSO

Atender as pessoas Inclusão das pessoas Estadual e
com deficiência nos projetos socais. Municipal
inscritas no

Cadúnico, APAE e
comunidade —:—:—
Aquisição de Oobjetivo éque elas Estadual
cadeiras de rodas possam ter mais

autonomia.
independência,

INÍCIO RESULTADOS
ESPERADOS

Junho

Junho

integração Social

Atendimento

humanizado e

inclusivo
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I qualidade de vida e
inclusão social.

Repasse de recurso Objetivando o
para entidade. desenvolvimento

biopsicossocial de
pessoas com
deficiência e/ou com
necessidades

especiais.

Capacitação Capacitar os
membros do
conselho municipal

Estadual

Estadual

Melhor qualidade
de vidas para o
usuário.

Junho Acapacitação do
conselho é

importante
porque fortalece
a atuação dos
conselheiros,

difunde suas

atribuições e
direitos, e

promove a

melhoria da

qualidade dos
serviços
nrestados.

9- ESTIMATIVA DE VALORES

Para execução serão utilizados os recursos da Deliberação 09/2024.
Detalhamento de despesa

I PLÃNÕDÊAÇÃÕ

CUSTO detalahemento da despesa

Repasse de
Repasse de recurso para entidade não 08
governamental em conformidade com a

Quantidade |Equipamento INICIO
de Pessoas

Atendidas
AO 01 JULHO

ixcuaoov Njv I

recursopara Lei 13019/2014. Ressalta-se que o'
entidade repasse de recurso contribuíra de forma

significativa para o atendimento dos
usuários.
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Tecnologia 1Objetivo S tecnologia ãssistiva 04 04
Assistiva épromover a ^ autonomia,

independência e inclusão social de
pessoas com deficiência, facilitando a
participação eni atividades cotidianas e
melhorando sua qualidade de vida. Isso
é feito através de recursos e serviços
que visam minimizar ou eliminar as
barreiras que essas pessoas enfrentam.

Capacitação Capacitação dos membros do Conselho 12 01
conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com
CMDPC Deficiência. —
^Valores Valor/contrapartida 04

Valor total

lO-RECURSOS DE CONTRAPARTIDA

omunicípio destinará R$3.000,00 de contrapartida para execução das atividades.

JUNHO

,AGOSTO

11- MONITORAMENTO EAVALIAÇÃO

o Monitoramento eAvaliação será elaborado pela secretaria municipal de assistência social
juntamente com oconselho municipal dos direitos da pessoa com deRciência, tendo como objetivo
monitorar eavaliar as metas do Plano de Ação, bem como aexecução do recurso.

ORelatório busca manifestar ocomprometimento da gestão, com investimentos crescentes e
contínuos, os quais garantem oacesso expressivo para efetivação da política pública para apessoa
com deficiência, refietindo uma busca constante por melhores resultados, cumprindo as metas
estabelecidas, almejando alcançar resultados com foco na satisfação do usuário, quahdade da
execução das ofertas, melhoria e na qualidade de vida dos usuários, visando também, o
fortalecimento earticulação da rede socioassistencial.

Leópolis, 11 de abril de 2025.
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PLANO DE TRABALHO

atendimento EQUOTERAPÊUTICO

1. ObjetivoGeral

social e a inclusão.

2. Objetivos Específicos

. Promover amelhoria da qualidade de vida dos alunos com deficiência
e/ou necessidades especiais em diferentes fases da vida, _

. Assegurar opleno exercício da cidadania por meio da '

. Estimular odesenvolvimento físico, emocional, cognitivo esocial por

. Arttout^r a^es d^ep^^^^^ educação, esporte elazer por meio das
fases da equoterapia.

3. Período de Execução

o projeto será executado no período de 12 (doze) meses.
4. Entidade Responsável pela Execução

APAE - Associação de Pais eAmigos dos Excepcionais de Leopolis.
5. Público-Alvo

Alunos atendidos pela APAE de Leópolis, com deficiência Intelectual e/ou
múltipla, na faixa etária de crianças eadolescentes.

6. Recursos Financeiros

orecurso financeiro será proveniente do Conselho Municipal dos Direitos da
Pessoa com Deficiência.

7. Metodologia
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As atividades de equoterapia seguirão as diretrizes da ANDE-Brasil (Associação
Nacional de Equoterapia), sendo desenvolvidas por uma equipe multidisciplinar
composta por tisioterapeuta, psicólogo, pedagogo, fonoaudiòlogo e instrutor de
equitação. O atendimento será realizado semanalmente, com sessões
individuais ou em pequenos grupos, respeitando o perfil e as necessidades de
cada aluno.

As sessões serão realizadas no Centro de Reabilitação Física Dinâmica,
CNPJ n° 05.247.718/0001-09, localizado no Sítio Estância Marlene, Cornélio
Procópio - PR, local devidamente estruturado para o atendimento
equoterapêutico, em ambiente seguro e adequado.

8. Resultados Esperados

• Melhora no equilíbrio, coordenação motora, postura e força muscular;
• Estímulo da autoestima, atenção e concentração;
• Redução de comportamentos inadequados;
• Maior socialização e interação com o meio;
• Inclusão social por meio do fortalecimento de habilidades funcionais e

comunicativas.

9. Monitoramento e Avaliação

A avaliação será continua, com registros evolutivos individuais dos alunos
atendidos, relatórios mensais das sessões, reuniões periódicas da equipe
técnica e acompanhamento dos familiares. Ao final do período, será elaborado
um relatório final com os resultados alcançados.


